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Comissão de Trabaiho, Seguranca Social e Inclusão

PARTE I - CONSIDERANDOS

1. Notaprévia

A Peticão n.° 263/XV/2.a
— “Movimento Creche para todos!>> contava inicialmente corn

414 assinaturas, sendo primeira subscritora Maria João Sarnpaio Araüjo Correia de

Sousa. Em momento posterior foram entregues assinaturas adicionais, perfazendo urn

total de 909 subscritores.

A presente peticão deu entrada no Parlamento a 22 de janeiro de 2024, tendo sido

rernetida a Comissão do Trabalho, Segurança Social e lnclusão (CTSSI) no dia 31 de

janeiro, data em que chegou ao seu conhecimento. Posteriormente, a peticao transitou

para a XVI Legislatura, sendo admitida a 24 de abril de 2024, corn a nomeação do

deputado relator, Senhor Deputado Paulo Edson Cunha, signatário do relatório.

2. Objeto da peticão

Os subscritores da presente peticão, representados pela prirneira subscritora, Maria

João Sarnpaio Araüjo Correia de Sousa, dirigem-se a Assernbleia da Repüblica,

apelando a urna “intervencao urgente ao nivel do Governo de Portugal, que responda

as necessidades e apoie, corn medidas concretas e eficazes, as farnIlias, trabalhadores

e ernpresas”, norneadamente pelo aurnento do nümero de vagas em creches. 0

“Movirnento Creche para todos!” assinala a insuficiência das referidas vagas,

sublinhando que “está a obrigar pais e mães a abdicarem da sua carreira profissional,

implicando desigualdade de oportunidades e de genero, absentismo laboral e perda de

produtividade no pals. Os peticionários reiterarn, assirn, a necessidade de tranquilizar

os pais quanto ao bem-estar e seguranca dos filhos, para que estes possam dar

seguirnento a sua atividade profissional.
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3. Análise da petição e diligências efetuadas

o objeto da peticão está especificado, o texto é inteligivel, a primeira peticionãria

encontra-se corretamente identificada, mostrando-se ainda genericamente cumpridos

os demais requisitos formais e de tramitaçao constantes dos artigos 9•0 e 17.° da Lei do

ExercIcio do Direito de Petiçao (LEDP), refere a Nota de Admissibilidade da presente

petiçao. Não parecendo ainda verificar-se causa para o indeferirnento liminar, a peticao

toi admitida.

Corn interesse para a apreciaçao desta peticào, a Nota de Admissibilidade refere,

desde logo que o artigo 2.° da Lei n.° 2/2022, de 3 de janeiro, determinava que a

gratuitidade da frequencia de creche seria alargada, de forma progressiva, nos

seguintes termos:

<<a) Em 2022, a todas as criancas que ingressem no prirneiro ano de creche;

b) Em 2023, a todas as crianças que ingressem no primeiro ano de creche e as criancas
que prossigarn para o 2.° ano;

c) Em 2024, a todas as criancas que ingressem no primeiro ano de creche e as criancas

que prossigarn para o 2.° e 30 ano.>.

Refira-se ainda, no que concerne a esta matéria, a Portaria n.° 198/2022, de 27 de julho,

que <<regularnenta as condicöes especIficas de concretizacao da medida da gratuitidade

das creches e creches familiares, integradas no sistema de cooperacao, bern corno das

arnas do lnstituto da Segurança Social, I. P.”, a Portaria fl.0 305/2022, de 22 de

dezembro, que <<procede ao alargarnento da aplicação da medida da gratuitidade das

creches as criançasque frequentern creches hcenciadas da rede privada lucrativa>>, corn

as correspondentes atualizacöes.

No contexto parlarnentar, cabe-nos referir que, na anterior Legislatura, sobre a ternática

das creches, foram apresentadas as seguintes iniciativas, todas sem exceção rejeitadas

na generalidade:
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- Projeto de Lei n.° 75/XV/1 a (POP) - Cria o programa rede de creches püblicas;

- Projeto de Lei n.° 120/XV/1 a (POP) - Propöe a criacäo de uma rede püblica de creches

como forma de garantir os direitos das crianças;

- Projeto de Lel n.° 279/XV/1 •a (PSD) - Alargamento da rede de lugares de creche e

gratuitidade da frequência das creches;

-Projeto de Lei n.° 281/XV,1.a (IL) - Assegura a concretizaçao de progressiva

universalidade no acesso as creches, alargando a gratuitidade das creches ao sector

privado (Alteracão a Lei fl.0 2/2022, de 3 de janeiro);

- Projeto de Lei n.° 287/XV/i a (PAN) - Alarga a gratuitidade da frequencia de creche as

criaflcas que ingressem em estabelecimento de natureza privada em virtude de

ausência de oferta püblica ou protocolada, alterando a Lei fl.0 2/2022, de 3 de janeiro;

- Projeto de Lei n.° 294/XV,i.a (L) - Estabelece o dever de o Governo proceder ao

levantamento e divulgação de dados referentes a creches e estabelecimentos püblicos

de educaçao pré-escolar e consagra a universalidade da educaçao pré-escolar para as

criancas a partir dos 3 anos de idade;

- Projeto de Lei n.° 296/XV/i a (BE) - Alarga os acordos de cooperacao para o

desenvolvimento de respostas socials na valência de creche a entidades püblicas;

- Projeto de Lel n.° 626/XV/i a (PAN) - Altera a Lei fl.0 2/2022, de 3 de janeiro, por forma

a clarificar os termos da gratuitidade da frequOncia da creche e a prioridade de admissão

das crianças corn irmãos a frequentar a creche abrangida por esta medida;

- Projeto de Lei n.° 628/XV/i a (OH) - Altera a Lei que aprova o Alargamento Progressivo

da Gratuidade das Oreches e das amas do Instituto da Segurança Social IP,

assegurando uma compensacao as tam Ilias nao contempladas;

- Projeto de Lei n.° 876JXV/i a (IL) - Pela liberdade de escolha da creche;

- Projeto de Lei n.° 877/XV/i a (IL) - lnclui crianças corn ambos os pals a desenvolverem

atividade profissional nos critérios de acesso as creches gratuitas;
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- Projeto de Lei fl.° 882/XV/1 a (PAN) - Cria urn apoio extraordinário para a frequência

de creches ou amas, destinado as crianças que nao tenham tido acesso a vaga

abrangida pela gratuitidade no setor social e solidário ou nas creches licenciadas da

rede privada lucrativa;

- Projeto de Resolução n.° 79/XV/1.a (PAN) - Recomenda ao Governoque crie urn

rnecanismo de comparticipaçao dos custos de inscrição e frequência para as criancas

que ingressem em estabelecimento de natureza privada em virtude de ausência de

oferta püblica e inicie o processo de criacao de uma rede püblica de creches, rejeitado

na generalidade;

- Projeto de Resolucão m° 200/XV/i a (CH) - Pela garantia de creche gratuita em todo o

territOrio nacional;

- Proleto de Resolucão fl.° 501/XV/1 a (PSD) - Recomenda ao Governo a clarificaçao da

abrangencia de critérios de priorizaçao de criaflcas abrangidas pelo programa “Creche

Feliz”;

- Projeto de Resolução fl.0 51 O/XV/1 a (PSD) - A abraflgencia territorial para a aferiçao

de vagas da gratuitidade das creches seja feita ao nIvel de freguesia;

- Proieto de Resolucão fl.° 638/XV/i a (IL) - Recomenda ao Governo que permita as

famIlias a escolha da creche e meihoria do programa creche feliz;

- Projeto de Resolucao ri.0 66i/XV/i.a (IL) - Recomenda ao Governo que possibilite a

coflversão de salas de jardirn de infância em creches;

- Projeto de Resolucão fl.° 853/XV/i.a (CH) - Recomefida ao Governo que altere as

regras de iflscrição nas creches aderefites ao programa “Creche Feliz” dafido prioridade

a criarlças corn pais trabalhadores.

Por seu turno, a 25 de marco de 2024, caducaram corn o final da Legislatura o Projeto

de Lei ri.° 900/XV/2.a (POP) - Criacao de uma rede püblica de creches, o Projeto de Lei

u.0 973/XV/2.a (BE) - Alarga o desenvolvimento de respostas sociais fla valOncia de

creche a entidades püblicas e cria o programa rede de creches püblicas e o Projeto de
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Resolução n.° 746/XV/1.a (OH) - Recomenda ao governo que corrija os problemas

detetados relativos a adesão das creches ao programa “Creche Feliz” e estipule urn

prazo máximo para pagamento das verbas devidas as creches aderentes a este

p rog rama.

Pelo contrário, o Projeto de Resolucao n.° 218/XV/1.a (PSD) - Levantamento nacional

do nümero de vagas em creche deu origem a Resolução da Assembleia da Repüblica

fl.0 75/2022, de 2 de novembro, que <<Recomenda ao Governo que apure e divulgue o

nümero de vagas nas creches dos setores privado e da economia social e solidária’>,

enquanto o Projeto de Resolucão fl.° 515,XV,1.a (PS) - Recomenda ao Governo o

alargarnento progressivo da gratuitidade das creches e amas do Instituto da Seguranca

Social, I.P. resultou na Resoluçao da Assembleia da Repüblica fl.0 29/2023, de 13 de

abrU, que “Recomenda ao Governo o alargamento progressivo da gratuitidade das

creches e amas do Instituto da Segurança Social, I. P.>>

De igual modo, dá-se nota de que foram tramitadas na anterior Legislatura a Peticão fl.°

309/XIV/3.a
- Por urna Primeira Infância sem discriminacão, da iniciativa de Susana

Tavares Batista (Presidente da Associacao de Creches e Pequenos Estabelecimentos

de Ensino Particular) e outros, corn urn total de 213 subscritores e a Peticãon.°

69/XV/i a
- Pela gratuitidade das creches para todas as crianças nascidas a partir de

janeiro de 2021 (e não apenas para as nascidas a partir de setembro desse ano), da

ifliciativa de João Manuel Gomes Pinheiro Balsa Sequeira e outros (103 assinaturas).

Por ültimo, curnpre ainda assinalar que deu entrada já na presefite XVI Legislatura o

Projeto de Lei fl.° 46/XVI/1 a (IL) - Pela liberdade de escolha da creche.

Retira-se por tim que, a este respeito, o Prograrna do XXIV Governo Constitucional se

comprornete em garantir o acesso universal e gratuito as creches e ao pré-escolar,

mobilizando os setores püblico, social e privado; em equacionar a criação de benefIcios

tiscais, no ámbito da revisão do respetivo regime, para empresas que criem programas

de apoio a rnaternidade e paternidade, como creches no local de trabalho para filhos de

colaboradores, que contratern gravidas, rnães/pais corn filhos ate aos 3 anos, horários

flexIveis e outros benefIcios que tacilitern a vida familiar dos funcionários, contribuindo

para rnudar a cultura de “peflalização” de progenitores pelos empregadores; em alargar
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o prograrna de creches gratuitas a rede pré-escolar, mobilizando os setores püblico,

social e privado; em equacionar a criaçao de benefIcios fiscais para empresas que criem

programas de apOio a maternidade e paternidade, como creches no local de trabalho,

que contratern gravidas, mães/pais corn filhos ate aos 3 anos e outros esquemas que

facilitem a vida familiar dos trabalhadores; em alargar a oferta püblica e sem custos para

as tam Ilias de creche e de pré-escolar, seja aurnentando a capacidade da oterta do

Estado, seja contratualizando corn o sector social, particular e cooperativo, seja

promovendo solucoes transitórias, em articulaçao corn os municIpios e a sociedade civil,

nos contextos onde a oferta instalada nao seja suficiente para suprir a procura de vagas;

e em criar, melhorar e protocolar corn privados, centros de saüde e creches integrados

nas instituiçoes de Ensino Superior.>>

Por se tratar de petição subscrita por nümero superior a 100 subscritores, uma vez

admitida, foi designado o Deputado relator, de acordo corn o disposto fl.0 5 do artigo

17.° da LEDP.

Jã a audicao dos peticionários, conforme o artigo 21 fl.0 1 da LEDP, bern como a

apreciaçao da petição em Plenário, nos termos da alInea a) do n.° 1 do artigo 24.°, e a

realizaçao de debate autóflomo ern Comissão, por efeito do n.° 1 do artigo 24.°-A, não

são obrigatOrias. Por fim, de acordo corn o plasmado no n.° 1 do artigo 26.° da rnesrna

LEDP, não e devida a publicacao do texto da petição em Diãrio da Repüblica.

PARTE II- OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

Sendo a opiniao do Deputado Relator de emissão tacultativa, exime-se o sigflatario do

presente relatOrio de a manifestar fiesta sede.
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PARTE III — CONCLUSOES

Tendo em consideracao o anteriormente exposto, a Corn issão de Trabaiho, Seguranca

Social e lnclusão (CTSSI) conclui o seguinte:

1. A Peticao n.° 263/XV/2.a
— <Movimento Creche para todos>>, fol objeto de

apreciaçao pela Comissão de Trabalho, Segurança Social e lnclusão, nos

termos do presente relatOrio.

2. A petiçao sub judice, subscrita a final por 909 cidadãos, não pressupOe

apreciação em Plenário, conforme previsto na aimnea a) do n.° 1 do artigo 24.°,

nem a audição dos respetivos peticionários, de acordo corn o n.° 1 do artigo 21 .o,

não sendo igualmente obrigatOria a publicacão do respetivo texto em Diário da

Assembleia da Repüblica, segundo o preceituado pelo n.° 1 do artigo 26.°, todos

da Lei do ExercIcio do Direito de Petição (LEDP).

3. 0 objeto da peticao está especificado, o texto e inteligIvel, o primeiro peticionário

encontra-se corretamente identificado, mostrando-se genericamente cumpridos

as demais requisitos formais e de tramitação estabelecidos na Lei do ExercIcio

do Direito de Peticao (LEDP), nao parecendo ainda verificar-se causa para o

indeferimento liminar.

4. Deve ser dado conhecimento do texto da peticao e do respetivo relatório aos

Grupos Parlainentares e Deputados ünicos representantes de partido para

conhecimento e adocão das medidas que considerarem adequadas, no ãmbito

do previsto na alinea d) do n.° 1 do artigo 19.° da LEDP, bern como a Senhora

Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, para as efeitos tidos por

convenientes, ao abrigo do disposto na almnea e) da norma mencionada.

5. 0 presente relatOrio deverá ser remetido ao Senhor Presidente da Assembleia

da Repüblica, nos termos do n.° 12 do artigo 17.° da LEDP.

Palácio de São Berito, 26 de junho de 2024
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IissaoQ utado elator

(Paulo Edson Cunha)

PARTE IV— ANEXOS

Nota de admissibilidade

Dias)
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